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AVALIAÇÃO NA EDUCAÇÃO SUPERIOR, ESTADO E PRODUÇÃO DE SUBJETIVIDADES

Deise Mancebo (UERJ)

INTRODUÇÃO

Testes, avaliações e outros procedimentos – os exames, enfim – são produtos da modernidade, assumindo formatos distintos conforme o contexto nos quais são construídos. As demandas do capitalismo - a necessidade de técnicos, empregados, de homens instruídos – podem ser responsabilizadas pela introdução do exame em todo o mundo. Ao longo dos dois últimos séculos, eles se multiplicaram e sofisticaram, conquistando acuidade progressivamente maior no sentido de classificar, promover e hierarquizar populações em diversas escalas (Foucault, 1986). 

No aparelho escolar universitário, seu desenvolvimento é múltiplo, total e capilar ao mesmo tempo; referindo-se inevitavelmente à assimilação/produção do conhecimento, por um lado, e à eficiência da instituição em gerir esta relação, por outro. Deste modo, múltiplas formas de proceder à avaliação podem ser localizadas. Entre a avaliação permanente das instituições universitárias, integrada às atividades educativas e que sirva para melhorar a formação e produção de conhecimentos e uma avaliação que vise à construção de hierarquias com vistas a premiações e punições, pode-se localizar diversas práticas e definições para o ato de avaliar. Entre a avaliação que se proponha à análise coletiva das estruturas, dos meios e dos fins da organização, realizada, a princípio, por todos os membros envolvidos; à avaliação que emana de alguma instância governamental burocrática, e que a partir desse nível gerencial se aplica a amplas parcelas da população compulsoriamente, colocam-se distâncias intransponíveis. 
Deste modo, qualquer avaliação comporta níveis de conflitividade política, opções quanto aos procedimentos a serem utilizados e definições quanto às ações que se desdobrarão ao ato de avaliar. Nada mais indevido do que a presunção de atribuir a estas práticas o preposto da neutralidade. Ao contrário, o cenário avaliativo emerge e sustenta-se a mercê de uma rede de alianças e de enfrentamentos entre agentes e instituições com interesses individuais e coletivos localizados (Mollis, 1998). A análise dos atores presentes nos embates
, o resultado sempre instável dessas tensões, o projeto que se alça à condição de hegemônico dão o tom de quais serão as finalidades da avaliação em causa. 

São múltiplas, portanto, as possibilidades de investigação e análise desta temática. Neste trabalho, pretende-se discutir a produção escrita sobre a avaliação da educação superior no Brasil, entre 1968 e 1995. Toma-se como apoio empírico o banco de dados Universitas/Br, ao que se segue uma análise das condições de produção da documentação existente no banco, finalizando com uma discussão onde se destaca o papel que o estado brasileiro vem desempenhando na formulação das políticas avaliativas e os seus efeitos na subjetividade dos atores envolvidos.

I - A BASE EMPÍRICA

Universitas/Br é um banco de dados organizado pelo GT Política de Educação Superior da ANPED. Congrega 4.546 documentos, sob a forma de bibliografia anotada, resumida e classificada em 15 categorias temáticas
, abrangendo um universo de 26 periódicos nacionais, publicados entre 1968 e 1995. Cada documento foi classificado em até 3 categorias, de modo que ao final alcançou-se o numérico de 7172 classificações. Os documentos englobam uma variedade de formatos em extensão e graus de profundidade e originalidade da produção. "Englobam desde artigos até notas e notícias, passando por relatórios, resenhas, resumos, depoimentos, editoriais, apresentações, séries documentais, dispositivos legais e atos normativos" (Morosini, 1999, p. 25).

O tema “Avaliação da Educação Superior” é uma das categorias componentes do banco de dados Universitas/Br, desdobrada nas subcategorias “Formas de avaliação”, “Avaliação institucional/unidades", "Avaliação da graduação", “Avaliação da pós-graduação”, "Avaliação do currículo/disciplinas" e “Avaliação da pesquisa/ensino/extensão". A análise quantitativa e qualitativa desta documentação forneceu elementos empíricos para a compreensão da avaliação da educação superior no período em estudo, permitiu localizar as tendências da produção escrita sobre a temática, bem como, definir as relações de identidade e contradições entre as principais matrizes teórico-políticas da avaliação da educação superior no país. 
I.1 -  TRAJETÓRIA GERAL DA TEMÁTICA

A categoria "Avaliação da Educação Superior" apresenta-se como uma das mais expressivas numericamente, considerando o universo mais geral da produção escrita sobre educação superior. Ela aparece 691 vezes, o que corresponde a 9,63 % de todas as classificações utilizadas. Aparece logo abaixo das categorias "Ensino", "Políticas Públicas para a Educação Superior" e "Universidade e Sociedade", com 16,47%, 15,78% e 10,54% respectivamente, dentre as 7172 classificações de 4.546 documentos publicados nos 26 periódicos analisados
. 
A produção intelectual sobre a categoria temática "Avaliação da Educação Superior" e suas subcategorias, será aqui apresentada no contexto da produção sobre educação superior, no período compreendido entre 1968 e 1995, subdivido em três subperíodos 1968-1977, 1978-1984 e 1985-1995
. Em cada um dos três subperíodos referidos encontrou-se a seguinte distribuição: no primeiro período (1968-1977), foram localizados 34 documentos sobre a temática; no segundo (1978-1984), encontraram-se 174 documentos; e no terceiro (1985-1995), 483 documentos.

A análise mais geral da "evolução" da temática evidencia que há uma produção de documentos bastante desigual, do ponto de vista quantitativo. Entre 1968 e 1977, a média de documentos publicados é de 3,4; entre 1978 e 1984, tem-se 24,85 e no último período, o montante médio atinge 43,9 documentos. 

Três anos destacam-se, pelo fato da produção sobre o tema atingir máximos numéricos fora da média do subperíodo: 1982, com 47documentos, 1986 com 53 documentos e 1988 com 72 documentos. As hipóteses possíveis para tais elevações, como se verá a seguir com maior detalhamento, são várias. Deve-se destacar preliminarmente, no caso de 1982, o contexto de redemocratização por que passava o país, fértil à crítica, às reivindicações da sociedade civil por melhoria da qualidade da educação superior. Quanto a 1986, pode-se aludir ao debate que se travou, em diversas instituições, em torno da proposta apresentada pelo Grupo de Estudos para a Reestruturação do Ensino Superior (GERES) e da tentativa frustrada do governo de implementá-la. Em 1988, a referência histórica que se impõe para uma produção escrita tão alta é a da promulgação da Constituição, no interior da qual, os artigos referentes à educação foram alvo de intensas discussões e polêmicas.   

I.2 - AS SUBCATEGORIAS COMPONENTES DA TEMÁTICA

No banco de dados Universitas/Br, a distribuição da categoria “Avaliação” pelas suas subcategorias - (1) “Formas de avaliação”, (2) “Avaliação institucional/unidades", (3) "Avaliação da graduação", (4) “Avaliação da pós-graduação”, (5) "Avaliação do currículo/disciplinas" e (6) “Avaliação da pesquisa/ensino/extensão" – apresenta-se bastante diferenciada, cabendo destaque à segunda subtemática, “Avaliação institucional/unidades", com 20,12% de freqüência. Uma explicação bastante plausível para a supremacia da categoria "Avaliação institucional/unidades" encontra-se nas constantes propostas surgidas, especialmente após meados dos anos 80, que davam uma certa centralidade à avaliação nos debates referentes à educação superior, priorizando a discussão mais geral do sistema de educação superior, ao debate de partes específicas do mesmo sistema. 

As mudanças nas relações entre estado e sociedade civil, especialmente nos dois últimos períodos analisados, as conseqüências disso para a educação superior, a necessidade da parte do governo de racionalizar custos e, em decorrência, controlar e supervisionar permanentemente a educação superior; as reações que tais propostas provocaram em segmentos diferenciados da sociedade civil, tudo isto, colocou a subtemática "Avaliação institucional" na ordem do dia e em superioridade numérica em relação às demais. 
I.3 - TRAJETÓRIA DA TEMÁTICA POR PERIÓDICO

A distribuição da temática "Avaliação da Educação Superior" entre os 26 periódicos, que compõem a base do banco de dados Universitas/Br, possibilita avaliar a vinculação institucional desta produção intelectual no período e verificar o papel exercido por entidades da sociedade civil, como SBPC, CRUB,  ANDES-SN,  ANPEd, entre outras, ou por órgãos do aparelho do estado, como o INEP/RBEP, na reflexão, nas tomadas de posições e divulgação de informações relativas a essa temática.

Duas instituições merecem  destaque enquanto responsáveis pela edição de periódicos. O primeiro destaque cabe à Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) mantenedora dos periódicos Ciência e Cultura  e Informe Ciência Hoje/Jornal Ciência Hoje, com 284 e 81 documentos publicados sobre a temática “Avaliação da Educação Superior”, respectivamente. A liderança absoluta destes dois veículos em relação aos demais deve-se ao maior porte da entidade responsável pela edição destes periódicos, à preocupação que a SBPC tem dispensado à sua política editorial - mantendo com regularidade, veículos impressos flexíveis e ágeis - e, por fim, ao investimento que a Sociedade fez, ao longo de todo o período, na publicação de materiais críticos sobre a educação superior no país.

O Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras (CRUB), responsável pelos periódicos Educação Brasileira  e Estudos e Debates, também desempenhou um papel de destaque na discussão da temática, com 52 e 42 documentos publicados, respectivamente. Neste caso, as razões da liderança podem ser buscadas também no grande porte da entidade e no interesse que os editores apresentaram, a partir dos anos 90, em discutir a temática da “modernidade”, a crise dos paradigmas científicos, trazendo à baila temas como eficiência, avaliação institucional, qualidade, autonomia e compromisso social da universidade
. 
Os periódicos Boletim ANPED da Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação (ANPED), Em Aberto do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP/MEC), Fórum Educacional da Fundação Getúlio Vargas (FGV/RJ) e Cadernos NUPES publicado pelo Núcleo de Pesquisa sobre Ensino Superior da USP (NUPES) também apresentaram uma certa expressividade na discussão da temática. Cabe destacar o Cadernos NUPES, pelo fato de ser uma publicação recente (1989), se comparada às demais. Pode-se atribuir tal destaque ao fato do Cadernos publicar trabalhos de pesquisadores que têm ocupado posições de destaque no aparelho governamental federal, formulando, deste modo, políticas para a educação superior no Brasil, dentre as quais a avaliação tem desempenhado um papel central 
.
II - ANÁLISE DAS CONDIÇÕES DE PRODUÇÃO POR SUBPERÍODO

Investigar as condições de produção da temática “Avaliação da Educação Superior”, o contexto histórico-social que a permeou e o processo de sua produção é a proposta assumida doravante. Constitui-se numa tentativa de manusear criticamente os 691 documentos, localizar e discutir os marcos teóricos e conceituais que foram atribuídos à temática, analisar os lugares de onde advém estas contribuições, as organizações institucionais que lhe dão suporte, os embates travados nesses discursos e as práticas que instituíram no campo da educação superior. 

No primeiro período, a produção escrita sobre educação superior foi profundamente marcada pelo clima político-institucional que se seguiu à Lei 5540 de 1968, a Lei da Reforma Universitária. As demandas econômicas e sociais que se afirmaram com o golpe militar de 1964 e especialmente com o seu endurecimento político, após 1968, impuseram no campo da educação superior, a necessidade de ampliação do acesso, particularmente para a classe média e a racionalização das atividades universitárias para a obtenção de maior eficiência e produtividade (Sguissardi, 1997). Tais redirecionamentos apresentam-se consolidados na Lei da Reforma Universitária e foram assegurados - o que não é pouco importante, quando se trata da análise da produção sobre “Avaliação da Educação Superior” – pela repressão e silêncio impostos à universidade.

Na segunda fase - entre 1978 e 1984 - iniciam-se os debates e tentativas de implementar a avaliação nas instituições de educação superior, a partir de diferentes atores e cenários não raramente conflituosos e contraditórios. 

Belloni (1998) detecta duas grandes orientações principais no período, no que se refere às propostas e teorizações sobre a avaliação da educação superior: "uma voltada mais para o controle e hierarquização entre as instituições; a outra voltada para a identificação das insuficiências e das potencialidades de instituições e do sistema, com vistas à melhoria e mudança em seu funcionamento" (p. 53). Por certo, tais tendências expressam distintas concepções de avaliação, dos fins que se propõem alcançar e, em decorrência, de práticas avaliativas. Conforme a mesma autora: 

a primeira tendência refere-se a uma concepção de avaliação que poderia ser denominada meritocrática; é orientada pela lógica da regulação e do controle e está voltada para a identificação e seleção dos "melhores", com vistas a políticas de incentivos e financiamento assim como ao estabelecimento de padrões de status e excelência, traduzidos em listas hierárquicas ou rankings (p. 53) . 

Já a outra tendência, é orientada por uma lógica de transformação; “... visa à construção da qualidade e da excelência não excludentes, mediante a identificação dos acertos e das dificuldades, com a finalidade de melhoria institucional e construção de uma universidade comprometida com o desenvolvimento científico e social” (p. 53). 

No período, aumenta a produção escrita sobre a avaliação, grandes tendências já podem ser detectadas nos debates efetuados sobre a temática, no entanto, não são localizadas implementações mais amplas. 

É preciso destacar, da parte do movimento docente, a “Proposta das ADs e da ANDES para a Universidade Brasileira”, inicialmente produzida em 1982, e revisada em 1986 e 1996. Esta proposta reforça... 

uma concepção de avaliação que tem como foco a qualidade do trabalho universitário, visando ao estabelecimento de um padrão unitário de qualidade para o ensino, a pesquisa e a extensão, que deve ser científico e culturalmente significativo e socialmente comprometido com a maioria da população (ANDES-SN, 1996, p. 52). 

No entanto, a despeito das intensas discussões que o ANDES-SN logrou provocar no âmbito do movimento docente e da fertilidade da proposta, tal projeto não se desdobrou em práticas avaliativas concretas.

Do lado do aparelho governamental, também se pode dizer que a avaliação efetivamente realizada, até o final da década de 80, foi inexpressiva se comparada à que se desenvolveu posteriormente. Restringiu-se às tarefas de autorização e credenciamento de instituições de educação superior, no âmbito dos cursos de graduação, e à avaliação dos programas de pós-graduação, realizada pela CAPES, desde 1977
. 

No terceiro período, considerado a partir de 1985, um contexto avaliativo consolida-se, podendo-se observar tanto uma produção intelectual ampliada sobre a temática, quanto a gestação e implementação de propostas de âmbito mais geral. 

Na realidade, este clima ultrapassa o campus universitário. A partir da década de 80, outros segmentos da sociedade passam a exercer pressões no sentido das instituições de ensino superior prestarem contas da qualidade de seus serviços e dos recursos nelas alocados. Dentre esses novos atores, cabe destacar a mídia escrita e eletrônica, na qual a universidade brasileira compareceu com freqüência e submetida a  ferozes críticas, especialmente o ensino superior público
. 

Algumas universidades, de certo modo “respondem” com a implementação de experiências pioneiras de avaliação institucional
, mas a hegemonia do processo cabe, de fato, aos aparelhos governamentais e suas propostas de reformas gerenciais. 

A marca central dos projetos governamentais reside na progressiva vinculação da distribuição dos recursos do Tesouro Nacional aos resultados das avaliações, o que fornece uma qualidade avaliativa claramente pautada em moldes autoritários, centralizadores, eficientistas, além de burocráticos
. Conforme Leite (1997), o sistema de avaliação britânico parece ser o modelo do Ministério da Educação para a educação superior brasileira, de modo que as propostas oficiais - apesar das semantizações mais ou menos maquiadas – norteiam-se pelas idéias de eficiência, racionalização e produtividade, correspondentes à concepção neoliberal de modernização.  

Em 1993,  um novo ator entra em cena. O Projeto de Avaliação Institucional da ANDIFES, após intensas negociações, torna-se o documento referencial de avaliação para as instituições de ensino superior brasileiras, ao ser adotado oficialmente pela Comissão Nacional de Avaliação da SESu/MEC (ANDIFES, 1994). Desse esforço congregado em âmbito nacional, institucionaliza-se o Programa Nacional de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras - PAIUB -, em dezembro de 1993, através do consenso possível estabelecido entre universidades e MEC (SESu/MEC, 1994)
. Apesar de ter apresentado uma boa acolhida da parte das universidades, visto que num espaço de cinco anos, o número de instituições de alguma forma envolvidas no PAIUB chegou a mais de uma centena; apesar disto, as pressões para seu esvaziamento - o que incluiu a redução de recursos para implementações locais - sempre ocorreram (Belloni, 1998). 

Dois dispositivos legais despotencializaram o PAIUB. Primeiro, a criação do Exame Nacional de Cursos (ENC) que, à revelia das resistências e críticas formuladas pelas instituições e especialmente pelos estudantes, foi consolidado pela Lei 9131/95 e iniciado em 1996. O Exame propõe-se aferir os conhecimentos e competências obtidos pelos estudantes nos cursos de graduação, é apresentado como um fato novo e impactante, especialmente pela grande difusão que teve na mídia, e toma parte, junto com outros indicadores, da “nova” avaliação institucional do governo. O outro procedimento desqualificador foi o Decreto 2026 (10/10/96) da Presidência da República, que estabeleceu procedimentos para avaliação dos cursos e instituições; determinou critérios quantitativos e qualitativos de avaliação, mencionou a avaliação interna, a externa e a auto-avaliação, tudo isso centralizado pelo poder executivo, ao qual cabia designar a comissão externa de especialistas para tal fim. 

Por fim, e já um pouco fora do período que esse texto se propôs analisar, é promulgada a Lei nº 9.678 (3/7/1998), que aprofundou uma característica da política de avaliação, atingindo no caso, as instituições federais. Se a emulação entre os pares e a disciplina dos corpos sempre foram motes pretendidos pelas políticas neoliberais (Mancebo, 1996, 1999), através desta última formulação legal o propósito assume uma forma mais acabada
. O governo opta pela concessão de gratificações - o "estímulo à docência" - associando resultados de avaliação de desempenho individuais e recursos financeiros. Com isto, introduz uma "nova" política salarial da qual espera maiores resultados, responsabilizando, ao mesmo tempo, o docente individualmente por possíveis resultados salariais negativos.  
CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise da produção intelectual sobre a avaliação da educação superior, ao longo das três fases, remeteu a um cenário de tensões entre concepções e práticas avaliativas. Observou-se, especialmente no campo das práticas, uma nítida diferença entre propostas atentas à totalidade do processo, à qualidade da produção universitária e com o papel da universidade na sociedade - onde pode-se localizar algumas experiências implementadas sob a inspiração do PAIUB
 -, e aquelas experiências - onde a maior parte das iniciativas governamentais podem ser alocadas - cuja preocupação central se estabelece com os resultados, com o controle do desempenho frente a um padrão estabelecido, sugerindo um assesssment, cuja finalidade se objetivaria na produtividade. Constatou-se, especialmente, que a nova legislação que trata da avaliação da educação superior tem-se orientado a partir da aferição de resultados e da identificação de pré-condições de funcionamento ou credenciamento das instituições, advogando para si funções de regulação e controle do sistema e  reduzindo, a um mínimo, as funções sociais da avaliação.

Considerando a hegemonia das propostas oficiais, a discussão da imbricada relação estado/avaliação da educação superior faz-se necessária. Em outros termos, urge compreender os novos perfis assumidos pelo estado brasileiro e os papéis que tem desempenhado na gestão das políticas públicas. Neste caso, a análise dos 691 documentos que compõem o banco de dados Universitas/Br somados à literatura crítica sobre a temática revelaram algumas características importantes a esta análise. 

Primeiramente, há uma confirmação empírica – sobejamente reafirmada pela literatura crítica ao neoliberalismo e pela experiência dos que trabalham e/ou desempenham uma certa militância na educação - que aponta para o fato do protagonismo do estado manter-se, à revelia dos atuais processos de globalização e mundialização do capital. É bem verdade “que muito da sua centralidade, responsabilidade e visibilidade sociais estejam, simultaneamente, a esbater-se” e não se pode manter indiferente ao fato do estado estar a transferir 
“responsabilidades e funções para novos atores sociais, e a induzir, por processos muito diferenciados, novas representações e concepções em torno do bem-comum e do espaço público” (Afonso, 2000, p. 21).

É preciso relevar também que uma das características das políticas neoliberais tem sido a promoção de mecanismos de mercado no interior do espaço estrutural do estado, o que vem se materializando através da liberalização e promoção de “pressões competitivas entre serviços, transformando os utentes em clientes, privatizando, adotando instrumentos e princípios de gestão baseados na racionalidade instrumental, subordinando os direitos sociais às lógicas da eficácia e da eficiência etc” (Afonso, 2000, p. 21). Surgem assim novas formas de regulação, mas que não significam necessariamente a diminuição do poder de intervenção estatal.

Sobre este aspecto, a recomendação do Grupo de Estudo sobre Educação Superior e Sociedade, convocado pela UNESCO e o Banco Mundial, em março de 2000, é, no mínimo, ilustrativa do descentramento estatal, a ser cumprido por governos alinhados às suas políticas: 

Es necesario que los gobiernos desempeñen un nuevo papel como supervisores de la educación superior, más que como directores. Debieran concentrarse em establecer los parámetros dentro del cual se pueda lograr el éxito, mientras permiten que las soluciones específicas afloren de las mentes creativas de los profesionales de la educación superior (p.3).

A análise do caso brasileiro não escapa ao exposto. Trata-se de um estado gestor portador de uma racionalidade empresarial mais refinada, que não poupa esforços na aplicação das teorias organizacionais - antes restritas aos muros das fábricas -, agora transpostas para diversas searas, entre elas a educação superior; um estado que descarta muitas de suas antigas funções, em especial no setor de serviços, deslocando-as integralmente ou em parte para o mercado; um estado que se adapta progressivamente ao ideário neoliberal e, deste modo, segue a amarga receita, segundo a qual, busca ser suficientemente forte para estabilizar a economia, controlar a moeda e os sindicatos, mas apresenta-se parco quando se refere aos gastos nos setores sociais; um modelo de estado que, ao nível central, não se dispõe a prestar plena e diretamente o serviço educacional, ou pelo menos, tenta desresponsabilizar-se dele, mas que define as metas que devem ser alcançadas e avalia seu cumprimento; por fim, um estado portador de uma burocracia governamental que, no limite, pretende não intervir nos procedimentos educacionais, nem sequer financiá-los, bastando assegurar-se da determinação e do controle de objetivos e dos  resultados educacionais (Mancebo, 2000). 

A avaliação tem sido um dispositivo central na implementação deste novo perfil estatal, no campo da educação superior. Em síntese, na literatura analisada, a avaliação da educação superior aparece como um contraponto aos crescentes descomprometimentos do estado em relação aos gastos com as políticas públicas, o que implica uma completa redistribuição de funções entre o centro e a periferia, de tal modo que o centro mantém o controle estratégico global através de precisos estratagemas políticos, cabendo às instituições decidir como responder às expectativas do governo. Resumidamente, este é o teor da autonomia que as políticas governamentais têm apregoado para as universidades: liberdade, por exemplo, para as instituições de educação superior firmarem convênios de pesquisa, prestarem serviços, via assessorias e consultorias à iniciativa privada; liberdade para buscar “soluciones específicas” possivelmente através “de las mentes creativas de los profesionales de la educación superior”, correndo o risco de se vir a atender preferencialmente as demandas do mercado em detrimento das necessidades da sociedade. Nesta dinâmica, as instituições de educação superior e seus agentes transfiguram-se em meros agentes da racionalidade técnica ou dos meios, a serviço dos interesses políticos dos detentores exclusivos da racionalidade política (Neave,1988).  

A “mão invisível” da avaliação tem redefinido o contexto social do conhecimento, o papel e a função do corpo docente, a administração, o perfil institucional, as próprias metas da universidade, produzindo novos efeitos de subjetividade nos atores envolvidos. 

Tal como vem sendo exercitada, a avaliação coage individualmente os atores a  alimentar o sistema de informações, para cuja consecução os recursos da microeletrônica vêm sendo amplamente utilizados; informa a cada um sobre a sua situação no todo; compara os desempenhos individuais e, de modo perverso, aprofunda a emulação entre os pares. Em relação a este último aspecto, o MEC e demais aparelhos burocráticos responsáveis pela educação, bem como diversas reitorias, vêm consagrando a idéia de que a atividade intelectual se mede conforme a multiplicação de turmas, disciplinas, papers e orientações, dentre outros indicadores. Considera-se conveniente que institutos e departamentos concorram ferozmente entre si pelas verbas e pelo sucesso, “equipes” devem  rivalizar umas contra as outras, o que inclui professores e estudantes aos disputarem as bolsas, as migalhas e as vagas nas salas das instituições públicas. Na competição está o móvel do desempenho coletivo, e de certo modo, convém ao conjunto do sistema que todos sejam mal-aquinhoados, para sentirem na devida medida, a importância da disputa, para acumpliciar a todos nesse novo espírito de racionalidade gerencial. Conforme Sevcenko (2000): 

O professor ideal agora é um híbrido de cientista e corretor de valores. Grande parte do seu tempo deve ser dedicado a preencher relatórios, alimentar estatísticas, levantar verbas e promover visibilidade para si e seu departamento. O campus vai se reconfigurando num gigantesco pregão. O gerenciamento de meio acabou se tornando fim na universidade. A idéia é que todos se empenhem, no limite de suas forças...(p. 7).

Em síntese, além dos dispositivos de controle político direto sobre o sistema de educação superior, a avaliação, nos moldes em que vem sendo implementada, constrói técnicas de poder orientadas para os indivíduos  - professores, alunos -  e destinadas a dirigi-los de forma contínua e permanente, mesmo nos tempos “legalmente” destinados ao lazer e  ao descanso.

As condições de instalação do discurso e das práticas avaliativas – em escala nacional, tecnicamente sofisticadas, dentre outras características - têm imputado aos mesmos uma legitimidade, de modo que cada vez mais vêm sendo visualizados como o melhor procedimento para se conhecer a situação do sistema educativo e melhorar sua qualidade, não raro, como o único meio possível. Institucionaliza-se um conceito de avaliação que acaba por compor uma verdadeira "formação discursiva" (Foucault, 1981), que determina o que pode e deve ser dito a partir de uma posição dada, em uma conjuntura dada. Ordena, formula um sentido, exclui os sentidos divergentes e molda o mundo, um mundo que passa a não ter sentido fora destas. Conforme Diker (1996):

...estamos entonces frente a un dispositivo que, en la medida en que es asumido como legítimo por los sujetos sobre los cuales se aplica, prefigura sus acciones y sus percepciones, convirtiéndose así en un medio de regulación, altamente eficaz en la producción de nuevas relaciones sociales en la educación (p.11).

Em síntese, a avaliação nos moldes em que vem sendo implementada produz uma outra modalidade de controle: o autocontrole ou a disciplina dos corpos (Foucault, 1983). 
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� No Brasil, podemos localizar, diversos agentes envolvidos na discussão da avaliação do ensino superior, conforme o período em foco: o estado, em especial o poder executivo, através do Ministério da Administração Federal e da Reforma do Estado (MARE) e do Ministério da Educação (MEC); a Associação Brasileira das Mantenedoras (ABM); a Associação Nacional das Universidades Particulares (ANUP); a Associação Brasileira das Universidades Comunitárias (ABRUC); o Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras (CRUB); a Associação Nacional de Dirigentes de Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES) e o Sindicato Nacional “Associação Nacional dos Docentes do Ensino Superior” (ANDES-SN), dentre outros. Se considerarmos a avaliação das atividades de pesquisa, é preciso incluir ainda, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), a Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal de Ensino Superior (CAPES) e instituições regionais como as Fundações de Amparo à Pesquisa dos Estados (FAPs).


� As 15 categorias temáticas são : “Autonomia Universitária”; “Avaliação da Educação Superior”; “Corpo Discente”; “Corpo Docente”; “Corpo Técnico-Administrativo”; “Ensino”; “Extensão”; “História da Educação Superior”; “Manutenção e Financiamento” ; “Natureza Jurídica”; “Organização Acadêmica e Gestão”; “Pesquisa”; “Políticas Públicas para a Educação Superior”; “Relação Ensino, Pesquisa e Extensão”;  “Universidade e Sociedade”.


�  Há pequenas variações nos resultados estatísticos aqui apresentados e os publicados em CATANI et al (1999) atribuídas ao fato do banco de dados Universitas/Br haver passado por revisões visando ao seu aperfeiçoamento.


� Dois critérios nortearam a definição desta periodização. Primeiramente, os limites temporais iniciais e finais foram impostos pela construção do banco de dados: o ano de 1968 por referência à Reforma Universitária e 1995 por uma questão técnica - o projeto que coletou dados para a elaboração do banco teve início em 1996 e propôs-se a realizar análises até o ano anterior. A subperiodização seguiu uma lógica interna: a análise da própria produção escrita sobre a temática, considerando-a do ponto de vista quantitativo e qualitativo, como se verá a seguir.   


� Sobre a história da SBPC e de sua política editorial, ver MANCEBO (1998) e FÁVERO, MOREIRA (1998). 


� Sobre a história do Conselho e dos dois periódicos, vide MOROSINI (1998) e FRANCO (1988). 


� Sobre a história do NUPES, vide PALHARINI (1988). 


� No final deste subperíodo, em 1983, encontra-se uma iniciativa do setor público, proposta pelo então Conselho Federal de Educação (CFE) e desenvolvida com apoio da CAPES e do BNDES, claramente voltada para a formulação de um grande diagnóstico e identificação de ações visando a mudanças internas à instituição e ao sistema como um todo, denominada Programa de Avaliação da Reforma Universitária (PARU) (Belloni, 1998). Apesar de pretensioso, este programa vigorou somente até 1985, sem maior expressão política, sendo abortado pela SESu/MEC, quando começava a sistematizar os seus resultados, devido a disputas internas ao próprio Ministério da Educação (Cunha, 1998).


� Entre as matérias que causaram maior impacto, figura a lista dos “professores improdutivos”  da USP, divulgada em 1988 pela Folha de São Paulo; e o artigo da Revista Veja, de maio de 1991. 


� A Universidade de Brasília inicia, em 1986, um processo de avaliação global da instituição, tendo como foco inicial a avaliação do ensino de graduação, isto é, dos cursos, interconectada com as demais funções e atividades  acadêmicas (Belloni et al, 1995-a, 1995-b, 1998). A Universidade de São Paulo implementa, ao final dos anos 80, sua estratégia de avaliação tendo como objeto de análise o departamento e as atividades de pesquisa. A Universidade Federal de Minas Gerais, a partir de 1988, privilegia a avaliação da produção acadêmica de docentes e pós-graduandos. A Universidade Estadual de Campinas também dá início a um processo de avaliação institucional, em 1989, tendo por objetivo a análise das atividades acadêmicas organizadas em grandes áreas de conhecimento (Dias Sobrinho, 1993).


� Neste campo é preciso destacar as propostas formuladas: (1) pelo GERES – Grupo Executivo para a Reformulação do Ensino Superior- criado pelo Ministério da Educação e composto por acadêmicos, burocratas do governo e empresários, que propuseram ao Ministério um programa de reformulação do ensino superior, diretamente articulado à avaliação, através da qual as instituições poderiam ser hierarquizadas e diferenciadas quanto às funções realizadas (MEC, 1985); (2) pela Comissão de Apropriação de Custos das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), constituída em 1988, pelo Ministério da Educação com o objetivo de avaliar os custos das IFES e (3) pela Comissão Coordenadora das Atividades de Fomento à Melhoria do Processo de Gerenciamento das IFES, instituída em 1990, pelo Ministério da Educação, com a finalidade de estudar e propor o uso de indicadores de qualidade a serem utilizados pelas universidades federais. 


� O PAIUB reuniu a experiência das universidades que individualmente tinham uma história de avaliação institucional, citadas anteriormente, e conforme Dias Sobrinho (1996, 1998), apresentava as seguintes características principais: a globalidade das ações avaliativas; a ênfase numa abordagem integrada das funções universitárias; a avaliação participativa, negociada e voluntária; o fato da avaliação ser orientada para o conhecimento, a interpretação, a tomada de decisões e a transformação da realidade; a contextualização das análises e a utilização permanente de diversos procedimentos avaliativos. 


� Na realidade, esta forma de usar resultados de algum tipo de avaliação é, de fato, praticada há bastante tempo no país. Um dos exemplos é a ação da CAPES junto aos programas de pós-graduação: a distribuição de bolsas, as verbas de bancada e outros tipos de apoio a pesquisadores têm sido condicionados diretamente aos níveis de desempenho dos programas.


� Outra prática avaliativa que pode ser aqui alocada é a coordenada pela Comissão Interinstitucional Nacional de Avaliação do Ensino Médico (CINAEM) que, desde 1990, propôs e vem executando um programa no âmbito de sua atuação: a formação médica no país (Ferla, 1998).
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